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JORNAL “O MENSÁRIO OFICIAL” 
(Criado pela Lei Orgânica Municipal de 1990) * Home Page: www.lagoaderoca.pb.gov.br/mensario.htm 

Prefeitura Municipal de São Sebastião de Lagoa de Roça/PB 
246ª Edição / Quarta-feira / 30 de Junho de 2021.

 

Atos do Poder Executivo 
 

DECRETO N° 26/2021, 01 DE JUNHO DE 2021. 

 
PRORROGA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº. 
24 DE 25 DE MAIO DE 2021 PARA DISPOR DE 
NOVAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS E 
EMERGENCIAIS DE PREVENÇÃO DE 
CONTÁGIO PELO COVID-19 (NOVO 
CORONAVÍRUS), E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 
DE ROÇA, do Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais conferidas na Lei Orgânica 
Municipal, art. 72, inciso XXXII; 
 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Nº 05, de 
18 de março de 2020 que decretou no Município 
de São Sebastião de Lagoa de Roça- PB, situação 
de emergência em saúde decorrente da COVID - 
19; 
CONSIDERANDO “O Plano Novo Normal”, 
instituído no Estado da Paraíba pelo Decreto 
Estadual nº 40.304/2020 o qual classifica os 
Municípios paraibanos por bandeiras nas 
colorações vermelha, laranja, amarela e verde, 
identificado o agravamento ou abrandamento da 
pandemia nos Municípios; 
CONSIDERANDO o aumento exponencial do 
número de infectados pela COVID-19 no 
Município de São Sebastiao de Lagoa de Roça; 
CONSIDERANDO que, o município de São 
Sebastião de Lagoa de Roça pertence a 2º 
Macro Região de Saúde do Estado, nesse 
sentido, depende do número de leito de UTI´S e 
enfermarias disponíveis na cidade de Campina 
Grande, a qual atende pacientes do brejo e 
cariri paraibano; 
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de 
novas medidas de contenção e prevenção da 
infecção pelo SARS- COV-2 no município de 
São Sebastiao de Lagoa de Roça; 
 

CONSIDERANDO o Decreto Nº 41.219 de 30 
de Abril de 2021 do Governo do Estado que 
dispõe sobre as medidas de adoção de novas 
medidas temporárias e emergenciais de 
prevenção de contágio pelo Novo Corona vírus 
(COVID-19); 
 
DECRETA: 
 
Artigo 1º -Ficam determinadas, nos termos 
deste Decreto, medidas de enfrentamento e 
prevenção a infecção pelo SARS-CoV-2, 
causador da COVID-19, no Município de São 
Sebastião de Lagoa de Roça. 
Artigo 2º - Ficam vedadas aglomerações de 
pessoas de qualquer natureza e sob qualquer 
pretexto, em locais públicos ou privados, sob 
pena de sanções cominadas neste Decreto, 
sem prejuízo a outras sanções, de natureza 
civil, penal ou administrativas, que se 
imponham. 
Artigo 3º - Continuam suspensas enquanto 
vigorar este Decreto: I - A realização, sob 
qualquer condição, dos seguintes eventos: 
Aqueles que exigem licença do Poder Público 
Municipal; 
As atividades coletivas de qualquer natureza, 
salvo se realizada de forma remota. 
§ 1°. Estão proibidos os eventos esportivos 
diversos, sejam eles no Ginásio Municipal “O 
Marcelão”, em campo públicos, sob domínio ou 
gozo da prefeitura Municipal, ou privados, tais 
quais campos de futebol Society ou 
semelhantes. 
§ 2°. Estão proibidos eventos desportivos 
automobilísticos e de motovelocidade, ficando 
vedada a realização de eventos de Motocross, 
Enduro ou semelhante. 
§ 3º. Estão suspensas as atividades, festas, 
celebrações, comemorações e reuniões 
diversas, em piscinas e balneários devendo 
estes locais permanecerem fechados enquanto 
vigorar este Decreto. 
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§ 4º. Estão proibidas as performances de 
música ao vivo, shows particulares ou 
semelhantes, em qualquer estabelecimento 
comercial deste Município, ainda que feito em 
local aberto e arejado, devendo tais 
programações ficarem suspensas. 
Artigo 4º. Impõe-se a todos os 
estabelecimentos, no período em que se 
mantiverem abertos, nos termos deste Ato, e 
para toda e qualquer atividade, a observância 
de protocolos e recomendações de segurança 
sanitária expedidos por organismos de 
Vigilância, sejam eles Municipais, Estaduais ou 
Federais. 
– Garantir a distância mínima de um metro e 
meio entre as pessoas que estejam no interior 
dos ambientes; 
– Disponibilizar Álcool Etílico 70 INPM, em gel 
ou liquido, para clientes, frequentadores e 
funcionários; 
– Exigir o uso de máscaras de proteção facial 
para todos os funcionários e clientes; 
– Manter os banheiros e demais locais do 
estabelecimento higienizados e com 
suprimentos suficientes para possibilitara 
higiene pessoal de todos; 
 
Artigo 5º Bares e estabelecimentos similares 
somente poderão funcionar exclusivamente 
através de delivery ou para retirada pelos 
próprios clientes (takeaway), ficando vedado o 
consumo de produtos e a permanência de 
clientes nas dependências do estabelecimento, 
e devendo estas unidades manterem- se 
fechadas. 
Artigo 6° Restaurantes, lojas de conveniência, 
pizzarias e estabelecimentos similares que 
promovam comercialização de alimento, estão 
autorizados a funcionar até as 14:00 horas, 
devendo a partir deste horário, a 
comercialização ser feita exclusivamente por 
delivery ou para retirada pelos próprios clientes, 
ficando vedada a comercialização de bebidas 
alcoólicas nestes estabelecimentos. 
Parágrafo Único – Os estabelecimentos e 
empreendimentos que funcionarem por delivery, 
poderão funcionar das 6:00 horas até as 23:59. 
Os que seguem o modelo de retirada pelos 
clientes (takeaway), sem atendimento em 
dependências físicas, podem funcionar das 6:00 
até as 21:29 horas. 
 
Artigo 7° Os estabelecimentos do setor de 
serviços e comercio poderão funcionar das 
07:00 até as 19:00 horas, sem aglomeração de 

pessoas nas suas dependências e observando 
todas as normas de distanciamento social e os 
protocolos específicos do setor. 
Parágrafo Único – Casas Lotéricas e 
correspondentes bancários poderão funcionar 
com a devida observância pra que se evite filas 
e aglomerações de pessoas, comportando 
todos os usuários dos serviços dentro das 
dependências do estabelecimento. 
Artigo 8º - Supermercados, Mercados, Mercearias 
e Lojas de Material de Construção poderão 
funcionar das 07:00 até as 19:00 horas, limitando 
o fluxo de pessoas dentro dos mesmos, mantendo 
o distanciamento de 1,5 m entre as pessoas e uso 
de álcool gel e uso de máscara por todos. 
§ 1°. Dentro do horário estabelecido no caput os 
estabelecimentos poderão promover divisões de 
horário de modo a permitir que os seus 
empregados possam começar e encerrar a 
jornada em horários diferente e alternados. 
§ 2°. Será de responsabilidade dos 
estabelecimentos designar funcionário para 
promover, observadas as medidas constantes 
no Art. 4º deste Decreto: 
 
A higienização necessária nos carrinhos e 
cestas de compras; 
A manutenção do distanciamento devido nas 
filas; 
A higienização das mãos dos clientes na 
entrada e saída do estabelecimento; 
A aferição de temperatura corporal dos clientes 
ao entrarem; 
A certificação de que todos os clientes utilizam 
mascara adequada; 
O controle do contingente de pessoas no 
estabelecimento. 
Artigo 9º A vigilância sanitária municipal e as 
forças policiais estaduais, ficarão responsáveis 
pela fiscalização do cumprimento das normas 
estabelecidas nesse decreto e o 
descumprimento sujeitará o estabelecimento à 
aplicação de multa e poderá implicar no 
fechamento em caso de reincidência. 
Parágrafo único – Os recursos oriundos das 
multas aplicadas em razão do disposto no caput 
serão destinados às medidas de combate ao 
novo corona vírus (COVID-19). 
Artigo 10º A construção civil somente poderá 
funcionar das 07:00 horas até as 17:00, sem 
aglomeração de pessoas nas suas 
dependências e observando todas as normas 
de distanciamento social e os protocolos 
específicos do setor. 
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Artigo 11º No Município de são Sebastião de 
Lagoa de Roça, poderá funcionar também 
observando todos os protocolos constantes 
neste Decreto, bem como em outras resoluções 
protocolares a seguintes atividades: 
I - Salões de beleza, barbearias e demais 
estabelecimentos de serviços pessoais, 
atendendo exclusivamente por agendamento 
prévio e sem aglomeração de pessoas nas suas 
dependências e também o distanciamento entre 
elas; 
Parágrafo único – Academias e 
estabelecimentos similares deverão permanecer 
fechados, porquanto vigore este Decreto. 
 
Artigo 12° Celebrações, Missas e Cultos 
religiosos, bem como encontros desta natureza, 
estão autorizados, devendo ocorrer no interior 
de seus templos ou local apropriado, 
observando as exigências sanitárias constantes 
no Art. 4º deste Decreto, limitando o número de 
pessoas a 30% da capacidade local em que 
será realizado. Podendo chegar a 50% desde 
que proceda a utilização de área aberta. 
Artigo 13° O Mercado Público Municipal está 
autorizado a funcionar, devendo todos os 
feirantes e clientes fazer uso contínuo de 
máscara e respeitando as medidas de 
distanciamento social, estando estes sujeitos a 
penalidade deste decreto, caso descumpra. Em 
caso de descumprimento, o comerciante, 
poderá perder a cessão de uso do espaço. 
Artigo 14° Permanece obrigatório em todo 
território do Município, o uso de máscara, 
mesmo que artesanais, nos espaços de acesso 
aberto ao público, incluindo os bens de uso 
comum da população, via públicas, no interior 
dos órgão públicos, nos estabelecimentos 
privados e nos veículos públicos e particulares, 
inclusive ônibus e taxi. 
Parágrafo único – os estabelecimentos 
privados e os condutores e operadores de 
veículos ficam obrigados a exigir o uso de 
máscara pelos seus servidores, empregados, 
colaboradores, consumidores, usuários e 
passageiros, sob pena das sanções cominadas 
no Art. 14 – I deste Decreto. 
 
Artigo 15º - As pessoas Físicas e Jurídicas 
deverão sujeitar-se ao cumprimento das 
medidas previstas neste Decreto, ficando a 
desobediências sujeito a: 
I – Multa de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
para estabelecimentos e suspensão de alvará; II 
- Multa de até R$100,00 reais para indivíduos; 

III – Responsabilização penal, nos termos do 
Art. 268 do Código Penal, o qual tipifica o crime 
de Infração de medida sanitária preventiva. 
§ 1°. Constatada qualquer infração ao disposto 
no “caput”, deste artigo, será o estabelecimento 
notificado e multado e poderá ser interditado por 
até 15(quinze) dias em caso de reincidência. 
§ 2°. Em caso de nova reincidência, será 
ampliado para 30(trinta) dias o prazo de 
interdição do estabelecimento e majorar-se-á o 
valor da multa em 50% (cinquenta por cento). 
Artigo 16º - Está suspenso o retorno das aulas 
presenciais na rede pública e privado de ensino 
do Municio de São Sebastião de Lagoa de 
Roça. 
§ 1º - O sistema de ensino Público e Privado 
fica exclusivamente remoto. 
Artigo 17º - Estão responsáveis por fiscalizar e 
fazer valer as medidas deste Decreto, o corpo 
da Vigilância Sanitária, e a Policia Militar e Civil. 
Parágrafo Único – Denuncias acerca de 
descumprimento das medidas deste Decreto 
poderão ser feitas no respectivo número 
telefônico WhatApp – (83)996664102 , mediante 
registro que promova comprovação constitutiva, 
para a Vigilância Sanitária Municipal, a fim de 
insalação de processo de responsabilização. 
 
Artigo 18º - As medidas deste Decreto poderão 
ser revistas a qualquer momento, em acordo 
com a realidade da pandemia de COVID-19 no 
Município, ou conforme nova avaliação do 
“Plano Novo Normal” do Estado da Paraíba. 
Artigo 19º - Este Decreto entrara em vigor na 
data de sua publicação, vigorando até o dia 15 
de junho de 2021, sustando efeitos de 
disposições em contrário. 
 
Regstre-se. Autue-se. Dê-se ampla publicidade no 
âmbito do Município 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 
SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA– PB, EM 01 
DE JUNHO DE 2021. 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 27/2021. 

 
O Prefeito Municipal de São Sebastião de 

Lagoa de Roça, usando de suas atribuições 

legais, conferidas por Lei. 

 

Considerando o falecimento precoce do Vereador 

Marcelo Alves Ribeiro, vítima do Covid-19, 

pessoa pública, já havendo contribuído com a 

história política de São Sebastião de Lagoa de 

Roça/PB., sendo eleito Vereador por dois 

mandatos. 

 

D E C R E T A 

 

Art. 1º - Luto oficial por três dias no Município de 

São Sebastião de Lagoa de Roça. 

 

Art. 2º - O presente decreto entrará em vigor na 

data de sua publicação. 

 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Sebastião 

de Lagoa de Roça, em 02 de junho de 2021. 

 
 
 
 
 

DECRETO N° 31/2021, 15 DE JUNHO DE 2021. 

 
PRORROGA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº. 
26 DE 01 DE JUNHO DE 2021 PARA DISPOR 
DE NOVAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS E 
EMERGENCIAIS DE PREVENÇÃO DE 
CONTÁGIO PELO COVID-19 (NOVO 
CORONAVÍRUS), E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 
DE ROÇA, do Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais conferidas na Lei Orgânica 
Municipal, art. 72, inciso XXXII; 
 

CONSIDERANDO “O Plano Novo Normal”, 
instituído no Estado da Paraíba pelo Decreto 
Estadual nº 40.304/2020 o qual classifica os 
Municípios paraibanos por bandeiras nas 
colorações vermelha, laranja, amarela e verde, 
identificado o agravamento ou abrandamento da 
pandemia nos Municípios; 
 
CONSIDERANDO o aumento exponencial do 
número de infectados pela COVID-19 no 
Município de São Sebastiao de Lagoa de Roça; 
 
CONSIDERANDO que, o município de São 
Sebastião de Lagoa de Roça pertence a 2º 
Macro Região de Saúde do Estado, nesse 
sentido, depende do número de leito de UTI´S e 
enfermarias disponíveis na cidade de Campina 
Grande, a qual atende pacientes do brejo e 
cariri paraibano; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de 
novas medidas de contenção e prevenção da 
infecção pelo SARS- COV-2 no município de 
São Sebastiao de Lagoa de Roça; 
 
CONSIDERANDO o Decreto Nº 41.219 de 30 
de Abril de 2021 do Governo do Estado que 
dispõe sobre as medidas de adoção de novas 
medidas temporárias e emergenciais de 
prevenção de contágio pelo Novo Corona vírus 
(COVID-19); 
 
DECRETA: 
 
Artigo 1º -Ficam determinadas, nos termos 
deste Decreto, medidas de enfrentamento e 
prevenção a infecção pelo SARS-CoV-2, 
causador da COVID-19, no Município de São 
Sebastião de Lagoa de Roça. 
 
Artigo 2º - Ficam vedadas aglomerações de 
pessoas de qualquer natureza e sob qualquer 
pretexto, em locais públicos ou privados, sob 
pena de sanções cominadas neste Decreto, 
sem prejuízo a outras sanções, de natureza 
civil, penal ou administrativas, que se 
imponham. 
 
Artigo 3º - Continuam suspensas enquanto 
vigorar este Decreto: I - A realização, sob 
qualquer condição, dos seguintes eventos: 
Aqueles que exigem licença do Poder Público 
Municipal; 
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As atividades coletivas de qualquer natureza, 
salvo se realizada de forma remota. 
 
§ 1°. Estão proibidos os eventos esportivos 
diversos, sejam eles no Ginásio Municipal “O 
Marcelão”, em campo públicos, sob domínio ou 
gozo da prefeitura Municipal, ou privados, tais 
quais campos de futebol Society ou 
semelhantes. 
 
§ 2°. Estão proibidos eventos desportivos 
automobilísticos e de motovelocidade, ficando 
vedada a realização de eventos de Motocross, 
Enduro ou semelhante. 
 
§ 3º. Estão suspensas as atividades, festas, 
celebrações, comemorações e reuniões 
diversas, em piscinas e balneários devendo 
estes locais permanecerem fechados enquanto 
vigorar este Decreto. 
 
§ 4º. Estão proibidas as performances de 
música ao vivo, shows particulares ou 
semelhantes, em qualquer estabelecimento 
comercial deste Município, ainda que feito em 
local aberto e arejado, devendo tais 
programações ficarem suspensas. 
 
Artigo 4º. Impõe-se a todos os 
estabelecimentos, no período em que se 
mantiverem abertos, nos termos deste Ato, e 
para toda e qualquer atividade, a observância 
de protocolos e recomendações de segurança 
sanitária expedidos por organismos de 
Vigilância, sejam eles Municipais, Estaduais ou 
Federais. 
 
– Garantir a distância mínima de um metro e 
meio entre as pessoas que estejam no interior 
dos ambientes; 
 
– Disponibilizar Álcool Etílico 70 INPM, em gel 
ou liquido, para clientes, frequentadores e 
funcionários; 
 
– Exigir o uso de máscaras de proteção facial 
para todos os funcionários e clientes; 
 
– Manter os banheiros e demais locais do 
estabelecimento higienizados e com 
suprimentos suficientes para possibilitara 
higiene pessoal de todos; 
 
Artigo 5º Bares e estabelecimentos similares 
somente poderão funcionar exclusivamente 

através de delivery ou para retirada pelos 
próprios clientes (takeaway), ficando vedado o 
consumo de produtos e a permanência de 
clientes nas dependências do estabelecimento, 
e devendo estas unidades manterem- se 
fechadas. 
 
Artigo 6° Restaurantes, lojas de conveniência, 
pizzarias e estabelecimentos similares que 
promovam comercialização de alimento, estão 
autorizados a funcionar até as 14:00 horas, 
devendo a partir deste horário, a 
comercialização ser feita exclusivamente por 
delivery ou para retirada pelos próprios clientes, 
ficando vedada a comercialização de bebidas 
alcoólicas nestes estabelecimentos. 
 
Parágrafo Único – Os estabelecimentos e 
empreendimentos que funcionarem por delivery, 
poderão funcionar das 6:00 horas até as 23:59. 
Os que seguem o modelo de retirada pelos 
clientes (takeaway), sem atendimento em 
dependências físicas, podem funcionar das 6:00 
até as 21:29 horas. 
 
Artigo 7° Os estabelecimentos do setor de 
serviços e comercio poderão funcionar das 
07:00 até as 19:00 horas, sem aglomeração de 
pessoas nas suas dependências e observando 
todas as normas de distanciamento social e os 
protocolos específicos do setor. 
 
Parágrafo Único – Casas Lotéricas e 
correspondentes bancários poderão funcionar 
com a devida observância pra que se evite filas 
e aglomerações de pessoas, comportando 
todos os usuários dos serviços dentro das 
dependências do estabelecimento. 
 
Artigo 8º - Supermercados, Mercados, Mercearias 
e Lojas de Material de Construção poderão 
funcionar das 07:00 até as 19:00 horas, limitando 
o fluxo de pessoas dentro dos mesmos, mantendo 
o distanciamento de 1,5 m entre as pessoas e uso 
de álcool gel e uso de máscara por todos. 
 
§ 1°. Dentro do horário estabelecido no caput os 
estabelecimentos poderão promover divisões de 
horário de modo a permitir que os seus 
empregados possam começar e encerrar a 
jornada em horários diferente e alternados. 
 
§ 2°. Será de responsabilidade dos 
estabelecimentos designar funcionário para 
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promover, observadas as medidas constantes 
no Art. 4º deste Decreto: 
 
A higienização necessária nos carrinhos e 
cestas de compras; 
A manutenção do distanciamento devido nas 
filas; 
A higienização das mãos dos clientes na 
entrada e saída do estabelecimento; 
A aferição de temperatura corporal dos clientes 
ao entrarem; 
A certificação de que todos os clientes utilizam 
mascara adequada; 
O controle do contingente de pessoas no 
estabelecimento. 
Artigo 9º A vigilância sanitária municipal e as 
forças policiais estaduais, ficarão responsáveis 
pela fiscalização do cumprimento das normas 
estabelecidas nesse decreto e o 
descumprimento sujeitará o estabelecimento à 
aplicação de multa e poderá implicar no 
fechamento em caso de reincidência. 
 
Parágrafo único – Os recursos oriundos das 
multas aplicadas em razão do disposto no caput 
serão destinados às medidas de combate ao 
novo corona vírus (COVID-19). 
 
Artigo 10º A construção civil somente poderá 
funcionar das 07:00 horas até as 17:00, sem 
aglomeração de pessoas nas suas 
dependências e observando todas as normas 
de distanciamento social e os protocolos 
específicos do setor. 
 
Artigo 11º No Município de são Sebastião de 
Lagoa de Roça, poderá funcionar também 
observando todos os protocolos constantes 
neste Decreto, bem como em outras resoluções 
protocolares a seguintes atividades: 
 
I - Salões de beleza, barbearias e demais 
estabelecimentos de serviços pessoais, 
atendendo exclusivamente por agendamento 
prévio e sem aglomeração de pessoas nas suas 
dependências e também o distanciamento entre 
elas; 
 
Parágrafo único – Academias e 
estabelecimentos similares deverão permanecer 
fechados, porquanto vigore este Decreto. 
 
Artigo 12° Celebrações, Missas e Cultos 
religiosos, bem como encontros desta natureza, 
estão autorizados, devendo ocorrer no interior 

de seus templos ou local apropriado, 
observando as exigências sanitárias constantes 
no Art. 4º deste Decreto, limitando o número de 
pessoas a 30% da capacidade local em que 
será realizado. Podendo chegar a 50% desde 
que proceda a utilização de área aberta. 
 
Artigo 13° O Mercado Público Municipal está 

autorizado a funcionar, devendo todos os 

feirantes e clientes fazer uso contínuo de 

máscara e respeitando as medidas de 

distanciamento social, estando estes sujeitos a 

penalidade deste decreto, caso descumpra. Em 

caso de descumprimento, o comerciante, 

poderá perder a cessão de uso do espaço. 

Artigo 14° Permanece obrigatório em todo 

território do Município, o uso de máscara, 

mesmo que artesanais, nos espaços de acesso 

aberto ao público, incluindo os bens de uso 

comum da população, via públicas, no interior 

dos órgão públicos, nos estabelecimentos 

privados e nos veículos públicos e particulares, 

inclusive ônibus e taxi. 

 
Parágrafo único – os estabelecimentos 
privados e os condutores e operadores de 
veículos ficam obrigados a exigir o uso de 
máscara pelos seus servidores, empregados, 
colaboradores, consumidores, usuários e 
passageiros, sob pena das sanções cominadas 
no Art. 14 – I deste Decreto. 
 
Artigo 15º - As pessoas Físicas e Jurídicas 
deverão sujeitar-se ao cumprimento das 
medidas previstas neste Decreto, ficando a 
desobediências sujeito a: 
 
I – Multa de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
para estabelecimentos e suspensão de alvará;  
II - Multa de até R$100,00 reais para indivíduos; 
 
III – Responsabilização penal, nos termos do 
Art. 268 do Código Penal, o qual tipifica o crime 
de Infração de medida sanitária preventiva. 
 
§ 1°. Constatada qualquer infração ao disposto 
no “caput”, deste artigo, será o estabelecimento 
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notificado e multado e poderá ser interditado por 
até 15(quinze) dias em caso de reincidência. 
 
§ 2°. Em caso de nova reincidência, será 
ampliado para 30(trinta) dias o prazo de 
interdição do estabelecimento e majorar-se-á o 
valor da multa em 50% (cinquenta por cento). 
 
Artigo 16º - Está suspenso o retorno das aulas 
presenciais na rede pública e privado de ensino 
do Municio de São Sebastião de Lagoa de 
Roça. 
 
§ 1º - O sistema de ensino Público e Privado 
fica exclusivamente remoto. 
 
Artigo 17º - Estão responsáveis por fiscalizar e 
fazer valer as medidas deste Decreto, o corpo 
da Vigilância Sanitária, e a Policia Militar e Civil. 
 
Parágrafo Único – Denuncias acerca de 
descumprimento das medidas deste Decreto 
poderão ser feitas no respectivo número 
telefônico WhatApp – (83) 99666-4102, 
mediante registro que promova comprovação 
constitutiva, para a Vigilância Sanitária 
Municipal, a fim de instalação de processo de 
responsabilização. 
 
Artigo 18º - As medidas deste Decreto poderão 
ser revistas a qualquer momento, em acordo 
com a realidade da pandemia de COVID-19 no 
Município, ou conforme nova avaliação do 
“Plano Novo Normal” do Estado da Paraíba. 
 
Artigo 19º - Este Decreto entrara em vigor na 
data de sua publicação, vigorando até o dia 18 
de junho de 2021, sustando efeitos de 
disposições em contrário. 
 
Registre-se. Autue-se. Dê-se ampla publicidade no 
âmbito do Município 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 
SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA– PB, EM 15 
DE JUNHO DE 2021. 
 

 
 
 
 

DECRETO N° 32/2021, 18 DE JUNHO DE 2021. 

 
DIPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE NOVAS 
MEDIDAS TEMPORÁRIAS E EMERGENCIAIS 
DE PREVENÇÃO DE CONTÁGIO PELO COVID-
19 (NOVO CORONAVÍRUS), E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 
DE ROÇA, do Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais conferidas na Lei Orgânica 
Municipal, art. 72, inciso XXXII; 
 
CONSIDERANDO “O Plano Novo Normal”, 
instituído no Estado da Paraíba pelo Decreto 
Estadual nº 40.304/2020 o qual classifica os 
Municípios paraibanos por bandeiras nas 
colorações vermelha, laranja, amarela e verde, 
identificado o agravamento ou abrandamento da 
pandemia nos Municípios; 
 
CONSIDERANDO o aumento exponencial do 
número de infectados pela COVID-19 no 
Município de São Sebastiao de Lagoa de Roça; 
 
CONSIDERANDO que, o município de São 
Sebastião de Lagoa de Roça pertence a 2º 
Macro Região de Saúde do Estado, nesse 
sentido, depende do número de leito de UTI´S e 
enfermarias disponíveis na cidade de Campina 
Grande, a qual atende pacientes do brejo e 
cariri paraibano; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de 
novas medidas de contenção e prevenção da 
infecção pelo SARS- COV-2 no município de 
São Sebastiao de Lagoa de Roça; 
 
CONSIDERANDO o Decreto Nº 41.352 de 17 
de junho de 2021 do Governo do Estado que 
dispõe sobre as medidas de adoção de novas 
medidas temporárias e emergenciais de 
prevenção de contágio pelo Novo Corona vírus 
(COVID-19); 
 
DECRETA: 
 
Artigo 1º -Ficam determinadas, nos termos 
deste Decreto, medidas de enfrentamento e 
prevenção a infecção pelo SARS-CoV-2, 
causador da COVID-19, no Município de São 
Sebastião de Lagoa de Roça. 
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Artigo 2º - Ficam vedadas aglomerações de 
pessoas de qualquer natureza e sob qualquer 
pretexto, em locais públicos ou privados, sob 
pena de sanções cominadas neste Decreto, 
sem prejuízo a outras sanções, de natureza 
civil, penal ou administrativas, que se 
imponham. 
Artigo 3º - Continuam suspensas enquanto 
vigorar este Decreto: I - A realização, sob 
qualquer condição, dos seguintes eventos: 
Aqueles que exigem licença do Poder Público 
Municipal; 
 
As atividades coletivas de qualquer natureza, 
salvo se realizada de forma remota. 
§ 1°. Estão proibidos os eventos esportivos 
diversos, sejam eles no Ginásio Municipal “O 
Marcelão”, em campo públicos, sob domínio ou 
gozo da prefeitura Municipal, ou privados, tais 
quais campos de futebol Society ou 
semelhantes. 
§ 2°. Estão proibidas em todo o território 
municipal, a realização de fogueiras, no    
período compreendido entre 19 de junho a 02 
de julho. 
§ 3°- Estão suspensas as atividades, festas, 
celebrações, comemorações e reuniões 
diversas, em piscinas e balneários devendo 
estes locais permanecerem fechados enquanto 
vigorar este Decreto. 
§ 4º. Estão proibidas as performances de 
música ao vivo, shows particulares ou    
semelhantes, em qualquer estabelecimento 
comercial deste Município, ainda que feito em 
local aberto e arejado, devendo tais 
programações ficarem suspensas. 
§ 5°. Estão proibidos eventos desportivos 
automobilísticos e de motovelocidade, ficando 
vedada a realização de eventos de Motocross, 
Enduro ou semelhante. 
Artigo 4º. Impõe-se a todos os 
estabelecimentos, no período em que se 
mantiverem abertos, nos termos deste Ato, e 
para toda e qualquer atividade, a observância 
de protocolos e recomendações de segurança 
sanitária expedidos por organismos de 
Vigilância, sejam eles Municipais, Estaduais ou 
Federais. 
– Garantir a distância mínima de um metro e 
meio entre as pessoas que estejam no interior 
dos ambientes; 
– Disponibilizar Álcool Etílico 70 INPM, em gel 
ou liquido, para clientes, frequentadores e 
funcionários; 

– Exigir o uso de máscaras de proteção facial 
para todos os funcionários e clientes; 
– Manter os banheiros e demais locais do 
estabelecimento higienizados e com 
suprimentos suficientes para possibilitara 
higiene pessoal de todos; 
Artigo 5º - Bares e estabelecimentos similares 
somente poderão funcionar das 06:00 horas até as   
15:00 horas, com ocupação de 30% da 
capacidade do local, observando todas as 
medidas de proteção constantes no Art. 4º deste 
decreto, ficando vedada, antes e depois desse 
horário a comercialização de qualquer produto 
para consumo no próprio estabelecimento, cujo 
funcionamento poderá ocorrer através de delivery 
ou para retirada pelos próprios clientes 
(takeaway). 
Artigo 6° - Restaurantes, lojas de conveniência, 
pizzarias e estabelecimentos similares que 
promovam comercialização de alimento, estão 
autorizados a funcionar até as 15:00 horas, 
devendo a partir deste horário, a 
comercialização ser feita exclusivamente por 
delivery ou para retirada pelos próprios clientes, 
ficando vedada a comercialização de bebidas 
alcoólicas nestes estabelecimentos. 
Parágrafo Único – Os estabelecimentos e 
empreendimentos que funcionarem por delivery, 
poderão funcionar das 6:00 horas até as 23:59. 
Os que seguem o modelo de retirada pelos 
clientes (takeaway), sem atendimento em 
dependências físicas, podem funcionar das 6:00 
até as 21:29 horas. 
Artigo 7° Os estabelecimentos do setor de 
serviços e comercio poderão funcionar das 
07:00 até as 19:00 horas, sem aglomeração de 
pessoas nas suas dependências e observando 
todas as normas de distanciamento social e os 
protocolos específicos do setor. 
Parágrafo Único – Casas Lotéricas e 
correspondentes bancários poderão funcionar 
com a devida observância pra que se evite filas 
e aglomerações de pessoas, comportando 
todos os usuários dos serviços dentro das 
dependências do estabelecimento. 
Artigo 8º - Supermercados, Mercados, Mercearias 
e Lojas de Material de Construção poderão 
funcionar das 07:00 até as 19:00 horas, limitando 
o fluxo de pessoas dentro dos mesmos, mantendo 
o distanciamento de 1,5 m entre as pessoas e uso 
de álcool gel e uso de máscara por todos. 
§ 1°. Dentro do horário estabelecido no caput os 
estabelecimentos poderão promover divisões de 
horário de modo a permitir que os seus 
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empregados possam começar e encerrar a 
jornada em horários diferente e alternados. 
§ 2°. Será de responsabilidade dos 
estabelecimentos designar funcionário para 
promover, observadas as medidas constantes 
no Art. 4º deste Decreto: 
A higienização necessária nos carrinhos e 
cestas de compras; 
A manutenção do distanciamento devido nas 
filas; 
A higienização das mãos dos clientes na 
entrada e saída do estabelecimento; 
A aferição de temperatura corporal dos clientes 
ao entrarem; 
A certificação de que todos os clientes utilizam 
mascara adequada; 
O controle do contingente de pessoas no 
estabelecimento. 
 
Artigo 9º - A vigilância sanitária municipal e as 
forças policiais estaduais, ficarão responsáveis 
pela fiscalização do cumprimento das normas 
estabelecidas nesse decreto e o 
descumprimento sujeitará o estabelecimento à 
aplicação de multa e poderá implicar no 
fechamento em caso de reincidência. 
Parágrafo único – Os recursos oriundos das 
multas aplicadas em razão do disposto no caput 
serão destinados às medidas de combate ao 
novo corona vírus (COVID-19). 
 
Artigo 10 - A construção civil somente poderá 
funcionar das 07:00 horas até as 17:00, sem 
aglomeração de pessoas nas suas 
dependências e observando todas as normas 
de distanciamento social e os protocolos 
específicos do setor. 
 
Artigo 11 - No Município de são Sebastião de 
Lagoa de Roça, poderá funcionar também 
observando todos os protocolos constantes 
neste Decreto, bem como em outras resoluções 
protocolares a seguintes atividades: 
 
I - Salões de beleza, barbearias e demais 
estabelecimentos de serviços pessoais, 
atendendo exclusivamente por agendamento 
prévio e sem aglomeração de pessoas nas suas 
dependências e também o distanciamento entre 
elas; 
Parágrafo único – Academias e 
estabelecimentos similares poderão funcionar das 
06:00 às   22:00, com ocupação máxima de 30%, 
observando todos os protocolos de elaborados 
pelas secretarias Estadual e Municipal de saúde. 

 
Artigo 12 - Celebrações, Missas e Cultos 
religiosos, bem como encontros desta natureza, 
estão autorizados, devendo ocorrer no interior 
de seus templos ou local apropriado, 
observando as exigências sanitárias constantes 
no Art. 4º deste Decreto, limitando o número de 
pessoas a 30% da capacidade local em que 
será realizado. Podendo chegar a 50% desde 
que proceda a utilização de área aberta. 
 
Artigo 13 - O Mercado Público Municipal está 
autorizado a funcionar, devendo todos os 
feirantes e clientes fazer uso contínuo de 
máscara e respeitando as medidas de 
distanciamento social, estando estes sujeitos a 
penalidade deste decreto, caso descumpra. Em 
caso de descumprimento, o comerciante, 
poderá perder a cessão de uso do espaço. 
 
Artigo 14 - Permanece obrigatório em todo 
território do Município, o uso de máscara, 
mesmo que artesanais, nos espaços de acesso 
aberto ao público, incluindo os bens de uso 
comum da população, via públicas, no interior 
dos órgão públicos, nos estabelecimentos 
privados e nos veículos públicos e particulares, 
inclusive ônibus e taxi. 
Parágrafo único – os estabelecimentos 
privados e os condutores e operadores de 
veículos ficam obrigados a exigir o uso de 
máscara pelos seus servidores, empregados, 
colaboradores, consumidores, usuários e 
passageiros, sob pena das sanções cominadas 
no Art. 14 – I deste Decreto. 
 
Artigo 15 - - As pessoas Físicas e Jurídicas 
deverão sujeitar-se ao cumprimento das 
medidas previstas neste Decreto, ficando a 
desobediências sujeito a: 
 
I – Multa de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
para estabelecimentos e suspensão de alvará;  
II - Multa de até R$100,00 reais para indivíduos; 
III – Responsabilização penal, nos termos do 
Art. 268 do Código Penal, o qual tipifica o crime 
de Infração de medida sanitária preventiva. 
 
§ 1°. Constatada qualquer infração ao disposto 
no “caput”, deste artigo, será o estabelecimento 
notificado e multado e poderá ser interditado por 
até 15(quinze) dias em caso de reincidência. 
§ 2°. Em caso de nova reincidência, será 
ampliado para 30(trinta) dias o prazo de 
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interdição do estabelecimento e majorar-se-á o 
valor da multa em 50% (cinquenta por cento). 
 
Artigo 16 - - Está suspenso o retorno das aulas 
presenciais na rede pública e privado de ensino 
do Municio de São Sebastião de Lagoa de 
Roça. 
 
§ 1º - O sistema de ensino Público e Privado 
fica exclusivamente remoto. 
 
Artigo 17 - Estão responsáveis por fiscalizar e 
fazer valer as medidas deste Decreto, o corpo 
da Vigilância Sanitária, e a Policia Militar e Civil. 
 
Parágrafo Único – Denuncias acerca de 
descumprimento das medidas deste Decreto 
poderão ser feitas no respectivo número 
telefônico WhatApp – (83)996664102 , mediante 
registro que promova comprovação constitutiva, 
para a Vigilância Sanitária Municipal, a fim de 
instalação de processo de responsabilização. 
 
Artigo 18 – Ficam mantidos os feriados dos 
dias 23, 24, 28 e 29 de junho. Sandro ponto 
facultativo nas repartições públicas municipais, 
com exceção dos serviços de: Central da 
COVID, Limpeza Urbana, Vigilância Sanitária, 
Conselho Tutelar e SAMU. 
 
Artigo 19 - As medidas deste Decreto poderão 
ser revistas a qualquer momento, em acordo 
com a realidade da pandemia de COVID-19 no 
Município, ou conforme nova avaliação do 
“Plano Novo Normal” do Estado da Paraíba. 
 
Artigo 20 - Este Decreto entrara em vigor na 
data de sua publicação, vigorando até o dia 02 
de julho de 2021, sustando efeitos de 
disposições em contrário. 
 
Registre-se. Autue-se. Dê-se ampla publicidade no 
âmbito do Município 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 
SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA– PB, EM 18 
DE JUNHO DE 2021. 

 
 
 
 

LEI MUNICIPAL Nº 581, DE 26 /05/ 2021. 

 

INSTITUI O PROGRAMA MARIA DA 

PENHA VAI À ESCOLA VISANDO    

SENSIBILIZAR A COMUNIDADE   ESCOLAR 

SOBRE A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 

DE ROÇA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS POR LEI; 

 

FAZ SABER que a Câmara Municipal 

APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Fica instituído o Programa Maria 

da Penha vai à Escola, que consiste em ações 

educativas voltadas ao público escolar, 

contemplando as professoras das Unidades da 

Rede Pública de ensino municipal.  

 

Art. 2º. O Poder Executivo poderá 

implementar o programa de forma articulada com 

outros órgãos da Administração Pública, podendo 

firmar parceria e convênios com instituições 

governamentais e não governamentais, empresas 

públicas e privadas, e movimentos sociais ligados 

às temáticas da Educação e dos Direitos 

Humanos.  

 

Art. 3º. O Programa tem como objetivo 

sensibilizar a sociedade do município sobre a 

violência doméstica e familiar contra a mulher, 

tendo como propósito:  
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I - contribuir para o conhecimento da 

comunidade escolar acerca da Lei nº 11.340, de 7 

de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha;  

 

II - impulsionar as reflexões sobre o 

combate à violência contra a mulher;  

 

III - conscientizar adolescentes, jovens e 

adultos, estudantes e professores que compõem a 

comunidade escolar, da importância do respeito 

aos direitos humanos, notadamente os que 

refletem a promoção da igualdade de gênero, 

prevenindo e evitando, dessa forma, as práticas 

de violência contra a mulher; 

 

IV - explicar sobre a necessidade da 

efetivação de registros nos órgãos competentes 

de denúncias dos casos de violência contra a 

mulher, onde quer que ela ocorra; 

  

V - divulgar os vários canais de 

comunicação existentes para fins de recebimento 

de denúncias de violência contra a mulher.  

 

Art. 4º. Na última semana do mês de 

novembro de cada ano serão intensificadas as 

atividades educativas como: 

 

 I - palestras; 

II - debates;  

III - seminários;  

IV - vídeos;  

V - outras formas de recursos.  

 

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação, revogadas às disposições em 

contrário.  

 

Gabinete do Prefeito Municipal de São S. 

de Lagoa de Roça/PB., 26 de maio de 2021.  

 

LEI MUNICIPAL Nº 582, DE 26/05/2021. 

 
ESTABELECE AS IGREJAS E OS 

TEMPLOS DE QUALQUER CULTO COMO 
ATIVIDADE ESSENCIAL EM PERÍODOS DE 
CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 
SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA-PB., E 
DÁ   OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 
DE ROÇA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS POR LEI; 

 
FAZ SABER que a Câmara Municipal 

APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei: 
 

 Art. 1º - Esta Lei estabelece as igrejas e 
templos de qualquer culto como atividade 
essencial em períodos de calamidade pública no 
Município de São Sebastião de Lagoa de Roça-
PB, sendo vedada a determinação de fechamento 
total de tais locais. 
 § 1º - Parágrafo único – Poderá ser 
realizada a limitação em 30% (trinta por cento) do 
número de pessoas presentes nas igrejas e nos 
templos, de acordo com a gravidade da situação e 
desde que por decisão devidamente 
fundamentada da autoridade competente, sendo 
mantido o atendimento presencial em tais locais. 
 § 2º - Enquanto durar o período de 
calamidade pública provocada pela pandemia da 
COVID-19 ou outro acontecimento semelhante, as 
igrejas e os templos, para funcionarem, nos 
termos do Paragrafo anterior, devem adotar as 
seguintes medidas: 
 I – distanciamento de 2,0 (dois) metros 
entre os participantes do evento; 
 II – uso obrigatório de mascaras de 
proteção por parte dos participantes do evento, 
durante o tempo que permanecerem no recinto; 
 III – aferição da temperatura dos 
participantes do evento, ao adentrarem no recinto; 
 IV - disponibilização de álcool 70% (líquido 
ou em gel) para higienização dos participantes do 
evento.” 
 Art. 2º -  Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São 
Sebastião de Lagoa de Roça/PB., 26 de maio de 
2021.  
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LEI MUNICIPAL Nº 583, DE 02/06/2021. 

 

ESTABELECE PENALIDADES 

ADMINISTRATIVAS PARA QUEM   

PRATICAR ATO DE   ABUSO, MAUS 

TRATOS, ABANDONAR, FERIR OU   

MUTILAR    ANIMAIS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 

DE ROÇA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS POR LEI; 

 

FAZ SABER que a Câmara Municipal 

APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

 

 Art.1º - Ficam estabelecidas as 

penalidades administravas para quem praticar 

ato de abuso, maus tratos, abandonar, ferir ou 

mutilar animais silvestres, domésticos ou 

domesticados, nativos ou exóticos no Município 

de São Sebastião de Lagoa de Roça-PB. 

 

 Art. 2º - Aquele que, em lugar publico ou 

privado, praticar ato de abuso, maus tratos, 

abandonar, feri ou mutilar animais silvestres, 

domésticos ou domesticados, nativos ou 

exóticos, incorrerá em multa de R$ 3.000,00 

(três mil reais), sem prejuízo das sanções 

penais ou cíveis competentes. 

 

 § 1º - Em todos os casos de 

reincidência, a pena de multa será aplicada em 

dobro em relação à multa anteriormente 

aplicada. 

 

 § 2º - Quando os maus tratos venham a 

determinar a morte do animal, ou produzir 

mutilação de qualquer dos seus órgãos ou 

membros, a pena mencionada no caput deste 

artigo será aplicada em dobro. 

  

Art. 3º - Quando os maus tratos forem 

praticados dentro de PET-SHOPS, Hotéis para 

Animais ou Abrigos, além do infrator, a 

instituição também será multada no valor de R$ 

3.000,00 (três mil reais). 

  

Art. 4º - A fiscalização do cumprimento 

desta Lei e autuação dos infratores ficarão a 

cargo da Coordenação de Meio Ambiente do 

Município e seus agentes, a qual poderá 

recorrer à Polícia Militar da Paraíba para 

realização de ações conjuntas. 

 

 § 1º - Quando qualquer pessoa se 

deparar com situações de infração ao disposto 

nesta Lei, poderá denunciar a Coordenação do 

Meio Ambiente do Município, para que o auto de 

infração seja lavrado. 

 

 § 2º - A Coordenação de Meio Ambiente 

disponibilizar de linha telefônica ou aplicativo de 

mensagens para denuncia, a qual deverá ser 

amplamente divulgada. 

 

 § 3º - Os recursos advindos das multas 

mencionadas nesta lei serão recolhidos a um 

fundo específico, os quais serão destinados, 

exclusivamente, para custear ações e projetos 

voltados para o bem estar animal. 

 

 § 4º - Os animais vítimas de maus tratos 

serão apreendidos e preparados para adoção, 

sendo terminantemente proibido, a restituição 

do animal ao infrator desta lei. 

  

Art.5º- Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de São 

Sebastião de Lagoa de Roça/PB., 26 de maio 

de 2021.  
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LEI MUNICIPAL Nº 584, DE 02/06/2021. 

 
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2022 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 
DE ROÇA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS POR LEI; 
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal 
APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º. Em cumprimento às disposições da 
Constituição Federal, Constituição Estadual, da 
Lei Orgânica Municipal e da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, ficam estabelecidas as 
Diretrizes Orçamentárias do Município de São 
Sebastião de Lagoa de Roça, para o exercício de 
2022, compreendendo: 
 
I - as disposições sobre prioridades e metas da 
Administração Pública Municipal; II - a estrutura do 
orçamento municipal; 
 
III - a elaboração, alteração e execução 
orçamentária;  
 
IV - as despesas de pessoal e encargos sociais; 
 
V - as condições para concessão de recursos 
públicos;  
 
VI - as alterações na legislação tributária; 
 
VII - as disposições sobre a dívida pública 
municipal; e VIII - as disposições finais. 
Parágrafo único. Integram esta Lei, os seguintes 
Anexos: 
 
metas fiscais elaboradas em conformidade com os 
§§ 1º e 2º do art. 4º, da Lei Complementar nº 101, 
de 2000; 
riscos e eventos fiscais elaborados em 
conformidade com o § 3º do art. 4º, da Lei 
Complementar nº 101, de 2000. 
 

CAPÍTULO II 
DAS PRIORIDADES E METAS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2º.  As prioridades e metas da Administração 
Pública Municipal para o exercício de 2022, 
atendidas as despesas que constituem obrigações 
constitucionais e ou legais do Município e as de 
funcionamento dos órgãos e entidades municipais, 
serão estabelecidas no Anexo do Projeto de Lei 
que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o 
período de 2018/2021”, que será encaminhado 
para apreciação do poder legislativo até 31 de 
Agosto do corrente ano. 
Parágrafo único - O Orçamento Anual será 
elaborado em consonância com as prioridades e 
metas estabelecidas na forma do caput deste 
artigo e estar adequadas ao Plano Plurianual - 
PPA 2018/2021. 
 

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 
 
Art. 3º. O Orçamento para o exercício financeiro 
de 2022 abrangerá os Poderes Legislativo e 
Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta e será elaborado 
levando-se em conta à estrutura organizacional do 
Município e suas possíveis alterações. 
 
Art. 4º.  A proposta orçamentária do Município 
evidenciará as receitas por rubricas e suas 
respectivas despesas, por função, sub função, 
programa, projetos, atividades e operações 
especiais de cada unidade gestora e conterá: 
 
I - mensagem encaminhando o projeto de lei;  
 
II - texto da lei; 
 
III - demonstrativo da receita e despesa, segundo 
as categorias econômicas; 
 
IV - sumário geral da receita por fontes e da 
despesa por funções de governo; 
 
V - quadro das dotações por órgãos de governo e 
administração;  
 
VI - demonstrativo da despesa por órgãos e 
funções; 
 
VII - programa de trabalho através da funcional 
programática; e VIII - demonstrativo da despesa 
segundo sua natureza. 
 
Art. 5º. Para efeito desta Lei entende-se por: 
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- Programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos 
objetivos pretendidos, sendo mensurado por 
indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 
 
- Atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo 
um conjunto de operações que se realizam de 
modo contínuo e permanente, das quais resulta 
um produto necessário à manutenção da ação de 
governo; 
 
- Projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo 
um conjunto de operações limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou aperfeiçoamento da ação de 
governo; e 
 
- Operação especial, as despesas que não 
contribuem para manutenção, expansão ou 
aperfeiçoamento das ações de governo, das quais 
não resulta um produto e não gera 
contraprestação direta sob a forma de bens ou 
serviços. 
 
Parágrafo único - As categorias de programação 
de que trata o art. 10 desta Lei serão identificadas 
por programas e ações (atividades, projetos, 
operações especiais), de acordo com as 
codificações da Portaria SOF nº 42/1999, da 
Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 e 
da Lei do Plano Plurianual relativo ao período 
2018/2021. 
 

CAPÍTULO IV 
DA ELABORAÇÃO, ALTERAÇÃO E EXECUÇÃO 

DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 
 

Art. 6º.  A proposta orçamentária do Município, 
relativa ao exercício financeiro de 2022, deverá 
ser elaborada em conformidade com os diversos 
princípios, além dos contábeis geralmente aceitos, 
o de igualdade, prioridade de investimentos nas 
áreas sociais, austeridade na gestão dos recursos 
públicos, modernização na ação governamental, 
transparência na elaboração e execução do 
orçamento. 
 
Art. 7º.  O Poder Legislativo elaborará seu 
detalhamento de despesas para o exercício 
financeiro de 2022, observadas as determinações 
contidas nesta Lei e no art. 29-A da Constituição 
Federal, devendo encaminhá-lo ao Poder 
Executivo até 30 (trinta) dias antes do prazo de 

remessa da proposta orçamentária a Câmara 
Municipal. 
 
Art. 8º. As emendas ao projeto de lei orçamentária 
devem obedecer ao disposto no art. 166, §3º, da 
Constituição Federal e não poderão indicar 
recursos provenientes de anulação das seguintes 
despesas: 
 
I - dotações com recursos vinculados;  
 
II - dotações referentes à contrapartida; 
 
- dotações referentes a obras em andamento; 
 
- dotações referentes a precatórios e sentenças 
judiciais; e 
 
VI – dotações destinadas à cobertura de despesas 
com pessoal. 
 
Art. 9º.  A proposta orçamentária de 2022 
contemplará autorização ao Chefe do Poder 
Executivo municipal para abertura de créditos 
adicionais suplementares, observando o disposto 
na Lei nº 4320, de 17 de março de 1964, visando: 
 
- criar, quando for o caso, natureza de despesa 
em categoria de programação já existente; 
 
- movimentar, internamente, o Orçamento quando 
as dotações existentes se mostrarem insuficientes 
para a realização de determinadas despesas; 
 
- incorporar valores que excedam às previsões 
constantes da Lei Orçamentária de 2022; e 
 
– anular parcial ou totalmente dotações de 
créditos especiais e ou extraordinários, quando os 
mesmos tiverem saldo que não forem mais 
utilizados. 
 
Parágrafo único - Para cumprimento do disposto 
no caput deste artigo, o chefe do poder executivo 
poderá utilizar 50% (cinquenta) por cento do valor 
das dotações orçamentárias. 
 
Art.10. O Poder Executivo poderá, mediante 
Decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, 
total ou parcialmente, as dotações orçamentárias 
aprovadas na Lei Orçamentária de 2022 e em 
créditos adicionais, em decorrência da extinção, 
transformação, transferência, incorporação ou 
desmembramento de órgãos e entidades, bem 
como de alterações de suas competências ou 
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atribuições, mantida a estrutura programática, 
expressa por categoria de programação, conforme 
definida no parágrafo único do art. 5º desta Lei. 
 
Parágrafo único - A transposição, transferência ou 
remanejamento não poderá resultar em alteração 
dos valores das programações aprovadas na Lei 
Orçamentária de 2022 ou em créditos adicionais, 
podendo haver, excepcionalmente, ajuste na 
classificação funcional. 
 
Art. 11. O Governo Municipal destinará, no 
mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) de sua 
receita resultante de impostos e das transferências 
federais e estaduais de impostos, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino, como estabelece o 
artigo 212 da Constituição Federal e Lei Federal nº 
11.494, de 20 de junho de 2007. 
 
Parágrafo único - O Município aplicará parte dos 
recursos a que se refere o caput deste artigo, na 
manutenção e desenvolvimento da educação 
básica e à remuneração condigna dos 
trabalhadores da educação,  nos termos 
estabelecidos no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal. 
 
Art. 12. A proposta orçamentária consignará 
previsão de recursos para financiamento das 
ações e serviços públicos de saúde no ano de 
2022, no mínimo, de 15% (quinze por cento) do 
produto da arrecadação dos impostos a que se 
refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os 
artigos 158 e 159, I, b e § 3º, da Constituição 
Federal. 
 
Art. 13. O Município aplicará em conformidade 
com o que dispõe o art. 160 da Lei Orgânica 
Municipal, 10% (dez por cento) do orçamento 
anual para atender aos produtores rurais, com 
insumos, equipamentos agrícolas e sementes. 
 
Art. 14. O Orçamento de 2022 deverá conter 
Reserva de Contingência, limitada a 1% (um por 
cento) da receita corrente líquida prevista, 
destinada a atender os passivos contingentes, os 
riscos e eventos fiscais, dentre outros imprevistos 
e imprevisíveis. Parágrafo único. Para efeito desta 
Lei, entendem-se como eventos e riscos fiscais 
imprevistos e imprevisíveis, entre outros, as 
despesas necessárias ao funcionamento e 
manutenção dos serviços públicos e da estrutura 
da Administração Municipal, não orçadas ou 
orçadas à menor, as decorrentes de criação, 

expansão  ou aperfeiçoamento de ações 
governamentais às necessidades do Poder 
Público. 
 
Art. 15. Considera-se despesa irrelevante para fins 
do disposto no §3º do art.16 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000, a despesa cujo valor não 
ultrapasse os limites estabelecidos nos incisos I e 
II do art. 24, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações posteriores. 
 
Art. 16. Os pagamentos devidos pela Fazenda 
Pública Municipal, em virtude de sentença 
judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e à 
conta dos créditos respectivos, conforme disposto 
no art. 100 da Constituição Federal. 
 
Art. 17. A destinação de recursos para novos 
projetos somente será  permitida depois de 
adequadamente atendidos os projetos em 
andamento e as despesas de conservação do 
patrimônio, salvos os projetos programados com 
recursos de convênios e operações de crédito. 
 

CAPÍTULO V 
DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 
 
Art. 18. Para efeito do disposto nos artigos 37, V e 
X e 169, §1º, inc. II, da Constituição Federal, bem 
como a Lei Complementar nº 101, de 2000, fica 
estabelecido que a Administração Direta e 
Indireta, e o Poder Legislativo, poderão criar 
cargos, empregos e funções, alterar a estrutura de 
carreira, realizar concurso público, conceder 
qualquer vantagem, corrigir, reajustar ou aumentar 
a remuneração dos servidores públicos municipais 
e admitir pessoal, mediante lei e havendo prévia 
dotação orçamentária suficiente para atendimento 
da respectiva despesa, em observância aos limites 
constitucionais e legais. 
 
§ 1º. Os recursos para as despesas decorrentes 
dos atos dispostos no caput deste artigo deverão 
estar previstos no Orçamento de 2022 ou 
acrescidos por créditos adicionais. 
 
§ 2º – Quando houver majoração do salário 
mínimo nacional por parte do Governo Federal, os 
servidores deste município que percebem valor 
equivalente a esse patamar, serão contemplados 
com reajuste no mesmo percentual. 
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Art. 19. A despesa total com pessoal dos Poderes 
Executivo e Legislativo, respectivamente, não 
excederá os limites de 54% (cinqüenta e quatro 
por cento) e 6% (seis por cento) da Receita 
Corrente Líquida, observada os limites 
prudenciais. 
 
Art. 20. No exercício financeiro de 2022 a 
realização de hora extra, quando a despesa com 
pessoal houver excedido o limite disposto no 
parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº 
101, de 2000, somente poderá ocorrer nos casos 
de necessidade temporária de excepcional 
interesse público, devidamente justificado pela 
autoridade competente. 
 
Art. 21. Serão considerados contratos de 
terceirização de mão-de-obra, para efeito do 
disposto no §1º do art.18 da Lei Complementar nº 
101, de 2000, as despesas provenientes de 
contratação de pessoal para substituição de 
servidores pertencentes a categorias funcionais 
abrangidas por planos de cargos do quadro de 
pessoal de órgão ou entidade, desde que haja 
vacância dos cargos a serem substituídos, sendo 
tais despesas contabilizadas como Outras 
Despesas de Pessoal. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS CONDIÇÕES PARA CONCESSÃO DE 

RECURSOS PÚBLICOS 
 
Art. 22. O Poder Executivo poderá, mediante 
autorização legislativa específica, transferir 
recursos do Tesouro Municipal, a título de 
subvenção social, às entidades sem fins 
lucrativos, as quais desenvolvam atividades nas 
áreas social, médica, educacional, cultural e 
desportiva, desde que estejam legalmente 
constituídas. 
 
§1º As entidades beneficiadas nos termos do 
caput deste artigo deverão prestar contas dos 
recursos recebidos ao Poder Executivo. 
 
§2º Fica vedada à concessão de subvenção a 
entidades que não cumprirem as exigências do 
§1º deste artigo, assim como as que não tiverem 
suas contas aprovadas pelo Poder Executivo. 
 
Art. 23. O Poder Executivo poderá destinar 
recursos para pessoas físicas ou jurídicas situadas 
no Município, visando cobrir suas necessidades ou 
déficit, respectivamente, observadas as 
disposições contidas em lei municipal específica. 

Art. 24. A Lei Orçamentária conterá dotação para 
acobertar despesas com contribuições a entidades 
que visem o desenvolvimento municipal ou 
regional. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 
 
Art. 25. Qualquer Projeto de Lei que conceda ou 
amplie incentivos, isenção ou benefícios de 
natureza tributária ou financeira, que gere efeitos 
sobre a receita estimada para o Orçamento de 
2022, deverá, para sua aprovação, observar os 
termos do art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 
2000, no que couber. 
 
Art. 26. O Chefe do Poder Executivo, autorizado 
em lei, poderá conceder benefício fiscal aos 
contribuintes que pagarem seus tributos em 
parcela única e no prazo de vencimento, ou ainda 
em dia com suas obrigações tributárias, devendo, 
nesses casos, serem considerados os cálculos da 
estimativa da receita. 

 
CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL 

 
Art.27. A administração da dívida pública 
municipal interna ou externa terá por objetivo 
principal a minimização de custos e a viabilização 
de fontes alternativas de recursos para o tesouro 
municipal. 
 
Art. 28. Observada a legislação vigente, o 
Município poderá realizar operações de crédito 
destinadas a financiar despesas de capital 
previstas no Orçamento. 
 
Art. 29. As operações de crédito deverão ser 
autorizadas por lei específica e constar do 
Orçamento Anual para 2022. 
 
Art. 30. A Lei Orçamentária de 2022 poderá 
autorizar a realização de operações de crédito por 
antecipação de receitas, assumidas a partir do dia 
10 de janeiro, com quitação integral até o dia 10 
de dezembro de 2022. 
 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 31. A despesa de competência de outros 
entes da Federação só será assumida pelo 
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Município quando firmado convênio, acordo, ajuste 
ou outros instrumentos congêneres, previsto 
recurso na lei orçamentária e que visem ao 
desenvolvimento municipal. 
 
Art. 32. A Administração Municipal, tanto quanto 
possível, até a criação de estrutura adequada, 
deverá apropriar as despesas de forma a 
demonstrar os custos de cada ação 
governamental. 
 
Art. 33. A Proposta Orçamentária do Município, 
relativa ao exercício de 2022, deverá ser 
elaborada de conformidade com o princípio de 
transparência dos atos de gestão, além dos 
princípios contábeis geralmente aceitos, a fim de 
garantir o livre acesso e participação dos cidadãos 
às informações relativas à elaboração, execução e 
acompanhamento do orçamento, inclusive na 
discussão em audiências públicas.  
Parágrafo único. São instrumentos de 
transparência dos atos de gestão fiscal, aos quais 
será dada ampla divulgação, inclusive em meios 
eletrônicos de acesso público: 
 
I - o   plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e o orçamento anual; 
 
II -  os relatórios resumidos da execução 
orçamentária; 
 
III – os relatórios de gestão fiscal; 
 
IV – o balanço geral anual; 
 
V – as audiências públicas; e 
 
VI -  as leis, os decretos, as portarias e demais 
atos do Executivo. 
 
Art. 34. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
 Gabinete do Prefeito do Município de São 
Sebastião de Lagoa de Roça-PB.,   
02 de junho de 2021. 

 
 
 
 
 

LEI MUNICIPAL Nº 585, DE 02/06/2021. 

 
Cria os componentes do Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

- SISAN, do Município de São Sebastião de 

Lagoa de Roça, do Estado da Paraíba, define 

os parâmetros para elaboração e 

implementação do Plano Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional, revoga a 

Lei Municipal Nº 434/2011 e dá outras 

providências. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 

DE ROÇA, ESTADO DA PARAÍBA, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS REGIDAS POR 

LEI; 

FAZ SABER que a Câmara Municipal 

APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei cria os componentes municipais do 

SISAN, bem como define parâmetros para 

elaboração e implementação do Plano Municipal 

de Segurança Alimentar e Nutricional, em 

consonância com os princípios e diretrizes 

estabelecidos pela Lei nº 11.346, de 15 de 

setembro de 2006, com os Decretos nº 6.272 e nº 

6.273, de 2007, e o Decreto nº 7.272, de 2010, 

com o propósito de garantir o Direito Humano à 

Alimentação Adequada. 

 

Art. 2º A alimentação é direito básico do ser 

humano, indispensável à realização dos seus 

direitos consagrados na Constituição Federal, 

cabendo ao poder público adotar as políticas e 

ações que se façam necessárias para respeitar, 

proteger, promover e prover o Direito Humano à 

Alimentação Adequada e Segurança Alimentar e 

Nutricional de toda a população. 

 

§1º A adoção dessas políticas e ações, deverá 

levar em conta as dimensões ambientais, 

culturais, econômicas, regionais e sociais do 

Município, com prioridade para as regiões e 

populações mais vulneráveis. 
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§2º É dever do poder público, além do previsto no 

caput do artigo, avaliar, fiscalizar e monitorar a 

realização do Direito Humano à Alimentação 

Adequada, bem como criar e fortalecer os 

mecanismos para sua exigibilidade. 

 

Art. 3º A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 

consiste na garantia do direito de todos ao acesso 

regular e permanente a alimentos de qualidade, 

em quantidade suficiente, sem comprometer o 

acesso a outras necessidades essenciais, tendo 

como base práticas alimentares promotoras de 

saúde que respeitem à diversidade cultural e que 

sejam ambiental, cultural, econômica e 

socialmente sustentáveis. 

 

Parágrafo único: A Segurança Alimentar e 

Nutricional inclui a garantia do direito de todas as 

pessoas ao acesso à orientação que contribua 

para o enfrentamento ao sobrepeso, à obesidade, 

à contaminação de alimentos e a mais doenças 

consequentes da alimentação inadequada. 

 

Art. 4º A Segurança Alimentar e Nutricional 

abrange: 

 

I - a ampliação das condições de oferta acessível 

de alimentos, por meio do incremento de 

produção, em especial na agricultura tradicional e 

familiar, no processamento, na industrialização, na 

comercialização, no abastecimento e na 

distribuição, nos recursos de água, alcançando 

também a geração de trabalho e a redistribuição 

da renda, como fatores de ascensão social; 

 

II - a conservação da biodiversidade e a utilização 

sustentável dos recursos naturais; 

 

III - a promoção da saúde, da nutrição e da 

alimentação da população, incluindo-se grupos 

populacionais específicos e populações em 

situação de vulnerabilidade social; 

 

IV - a garantia da qualidade biológica, sanitária, 
nutricional e tecnológica dos alimentos 
consumidos pela população, bem como seu 
aproveitamento, promovendo a sintonia entre 
instituições com responsabilidades afins para que 

estimulem práticas e ações alimentares e estilos 
de vida saudáveis; 
 
V - a produção de conhecimentos e informações 
úteis à saúde alimentar, promovendo seu amplo 
acesso e eficaz disseminação para toda a 
população; 
 
VI - a implementação de políticas públicas, de 
estratégias sustentáveis e participativas de 
produção, comercialização e consumo de 
alimentos, respeitando-se as múltiplas 
características territoriais e etno-culturais do 
Estado; 
 
VII – a adoção de urgentes correções quanto aos 
controles públicos sobre qualidade nutricional dos 
alimentos, quanto à tolerância com maus hábitos 
alimentares, quanto à desinformação sobre saúde 
alimentar vigente na sociedade em geral e nos 
ambientes sob gestão direta e indireta do Estado, 
quanto à falta de sintonia entre as ações das 
diversas áreas com responsabilidades afins, como 
educação, saúde, publicidade, pesquisa 
estimulada e ou apoiada por entes públicos, 
produção de alimentos mediante critérios 
fundamentados na sustentabilidade, dentre outros; 
 
Art. 5º A consecução do Direito Humano à 
Alimentação Adequada (DHAA) requer o respeito 
à soberania do município sobre a produção e o 
consumo de alimentos. 
 
Art. 6º O Município de São Sebastião de Lagoa de 
Roça, Estado da Paraíba, deve empenhar-se na 
promoção de cooperação técnica com o Governo 
Estadual e com os demais municípios do Estado, 
contribuindo assim, para a realização do Direito 
Humano à Alimentação Adequada. 
 

CAPÍTULO II 
DOS COMPONENTES MUNICIPAIS DO 
SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

 

Art. 7º A consecução do Direito Humano à 
Alimentação Adequada da população far-se-á por 
meio do Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SISAN), integrado,  
 
no Município de São Sebastião de Lagoa de Roça, 
Estado da Paraíba, por um conjunto de órgãos e 
entidades afetas à Segurança Alimentar e 
Nutricional. 
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Art. 8º O Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SISAN) reger-se-á pelos 
princípios e diretrizes dispostos na Lei n.º 11.346 
de 15 de setembro de 2006. 
Art. 9º. São componentes municipais 
do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN): 
 
I - a Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional; 
II -  o Conselho Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional - COMSEA; 
III - a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar 
e Nutricional – CAISAN Municipal; 
 
IV – os órgãos e entidades de Segurança 
Alimentar e Nutricional, instituições privadas, com 
ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse 
na adesão e que respeitem os critérios, princípios 
e diretrizes do SISAN, nos termos regulamentados 
pela Câmara Interministerial de Segurança 
Alimentar e Nutricional – CAISAN Nacional. 
 
Parágrafo único: A Câmara Intersetorial de 
Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN 
Municipal e o Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional – COMSEA, serão 
regulamentados por Decreto do Poder Executivo 
Municipal, respeitada a legislação aplicável. 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Art. 10. Tendo em vista o disposto na presente Lei, 
ficam revogadas a Lei Municipal Nº 434/2011 e 
disposições contrárias. 
 
Art. 11. O Prefeito Municipal editará norma 
regulamentando a presente Lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 
 
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
São Sebastião de Lagoa de Roça-PB., 02 de 
junho de 2021. 
 

 
 
 
 
 

CONTRATO POR EXCEPCIONAL INTERESSE 

PÚBLICO Nº 143/2021. 

 

CONTRATO POR EXCEPCIONAL INTERESSE 

PUBLICO E POR PRAZO DETERMINADO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 

DE ROÇA-PB., E A SRA. THAINARA PATRICIA 

SANTOS SILVA, CONFORME O DISPOSTO NA 

LEI MUNICIPAL N
0
 487 DE 02 DE ABRIL DE 

2014. 

 

 Pelo presente instrumento na melhor 

forma de direito, de um lado a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 

DE ROÇA-PB, CGC. 08.742.439/0001-00, 

localizada à Rua José Rodrigues Coura, nº. 53, 

centro, nesta cidade de São Sebastião de Lagoa 

de Roça - PB, representado pelo Prefeito 

Constitucional, SEVERO LUIS DO 

NASCIMENTO NETO, brasileiro, casado, 

portador do RG nº. 2.xxx.469-SSP/PB, CPF nº. 

xxx.377.614-xx, residente e domiciliado na Rua 

Juvino Sobreira de Carvalho, n° 28, centro, São 

Sebastião de Lagoa de Roça - PB, aqui 

denominado de CONTRATANTE, e do outro 

lado, THAINARA PATRICIA SANTOS SILVA, 

brasileira, solteira, RG. nº 4.xxx.199-SSP/PB, 

CPF nº. xxx.031.864-xx, residente e domiciliada 

no Sítio São Tomé, s/nº, zona rural, deste 

Município de São Sebastião de Lagoa de Roça - 

PB, doravante denominada CONTRATADA, 

celebram o presente CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, tendo 

justo e contratado o que a seguir se contém: 

 

Cláusula Primeira: Constitui fundamento para o 

presente contrato a necessidade da contratação 

de Profissional PROFESSORA, para prestar seus 

serviços na Escola Municipal Antônio Sebastião de 

Oliveira, localizada no Sítio Caracol, zona rural 

deste Município, ficando a mesma lotada na 

Secretaria de Educação, contratação esta 

considerada como essencialidade do serviço 

supra mencionado, bem como, ante a inexistência 

de profissional concursado nos quadros do 

CONTRATANTE, suficiente para atender a 

http://www.lagoaderoca.pb.gov.br/mensario.htm


**JORNAL “O  MENSÁRIO OFICIAL”- 246ª Edição - 30 de Junho de 2021**  

www.lagoaderoca.pb.gov.br/mensario.htm  

246ª Edição  Mês: Junho 2021 Página 20 de 26 

 

demanda necessária, surgindo a situação de 

excepcional interesse público; 

 

Cláusula Segunda: Aos serviços especificados 

na cláusula anterior, a CONTRATANTE pagará 

mensalmente a CONTRATADA a importância de 

um Salário Mínimo Nacional Vigente por Lei; 

 

Cláusula Terceira: A CONTRATADA declara 

que possui nacionalidade brasileira, idade igual 

ou superior a 18 (dezoito) anos e boa conduta, 

está em dia com as obrigações eleitorais e 

militares, goza de boa saúde física e mental e é 

detentor do título especificado que comprove a 

habilitação para o desempenho da função acima 

mencionada;  

 

Cláusula Quarta: A CONTRATADA se obriga a 

executar os serviços mencionados em favor da 

municipalidade, durante o prazo de vigência deste 

instrumento, que é de 06 (seis) meses, a partir da 

data de sua Publicação, empenhando esforços no 

desempenho dos trabalhos realizados; 

 

Cláusula Quinta: Sob pena de dispensa e 

outros previstos em lei a CONTRATADA não 

poderá praticar atos do qual resulte 

responsabilidade civil ou administrativa; falta ao 

serviço injustamente, chegar com atraso ao local 

de trabalho sem justa causa, faltar com respeito 

aos seus superiores hierárquicos e colegas, 

praticar usuras em qualquer de suas formas, 

receber comissões ou vantagens de qualquer 

espécies em razão para a qual foi admitido, 

empregar material bem como equipamento sob 

sua responsabilidade em atividade diversa da 

que foi autorizada a praticar, ou seja, a 

CONTRATADA obriga-se a todos os deveres 

funcionais aplicáveis aos servidores municipais, 

submetendo-se, inclusive, no que couberem, às 

sanções disciplinares; 

 

Cláusula Sexta: O CONTRATANTE se obriga a 

fornecer a CONTRATADA todos os meios 

materiais necessários para o exercício de seu 

ofício; 

 

Cláusula Sétima: O presente contrato terá início 

em 01/03/2021 e término em 31/08/2021; 

 

Cláusula Oitava: O presente Contrato 

rescindisse-se pelo término do prazo nele 

especificado, podendo também a rescisão 

ocorrer a qualquer tempo ou a critério do 

CONTRATANTE, quando a CONTRATADA não 

corresponder ou desempenhar 

insatisfatoriamente atribuições que lhe forem 

confiadas, não se exigindo nesta hipótese, 

qualquer outra formalidade que não a de 

informar, por escrito, tal disposição, não cabendo 

em quaisquer casos nenhuma indenização; 

 

Cláusula Nona: A CONTRATADA contribuirá 

obrigatoriamente para o INSTITUTO NACIONAL 

DE SEGURO SOCIAL – INSS, que fará o 

depósito relativo à parte do empregador da 

maneira e no valor legalmente estipulado; 

 

Cláusula Décima: O presente Contrato não cria 

vínculo empregatício de qualquer maneira e o 

tempo de serviço decorrente da presente 

contratação não será anotado para quaisquer 

efeitos; 

 

Cláusula Décima Primeira: Fica eleito o foro da 

Comarca de Esperança – PB., para dirimir 

qualquer dúvida originária deste Contrato, com 

expressa renúncia de qualquer outro por mais 

privilegiados que sejam. 

 

Por se acharem as partes contratantes de 

mútuo e pleno acordo, assinam o presente 

contrato em 03 (três) vias de igual forma e teor 

para um só efeito e único fim, na presença das 

testemunhas adiante assinadas. 

                       São Sebastião de Lagoa de Roça, 

PB, 01 de março de 2021. 

 
 

Thainara Patricia Santos Silva 

Contratada 

http://www.lagoaderoca.pb.gov.br/mensario.htm


**JORNAL “O  MENSÁRIO OFICIAL”- 246ª Edição - 30 de Junho de 2021**  

www.lagoaderoca.pb.gov.br/mensario.htm  

246ª Edição  Mês: Junho 2021 Página 21 de 26 

 

CONTRATO POR EXCEPCIONAL INTERESSE 

PÚBLICO Nº 144/2021 

 

CONTRATO POR EXCEPCIONAL INTERESSE 

PUBLICO E POR PRAZO DETERMINADO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 

DE ROÇA-PB., E A SR. SANDRO CESAR 

FERREIRA DA SILVA, CONFORME O 

DISPOSTO NA LEI MUNICIPAL N
0
 487 DE 02 DE 

ABRIL DE 2014. 

 

 Pelo presente instrumento na melhor 

forma de direito, de um lado a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 

DE ROÇA-PB, CGC. 08.742.439/0001-00, 

localizada à Rua José Rodrigues Coura, nº. 53, 

centro, nesta cidade de São Sebastião de Lagoa 

de Roça - PB, representado pelo Prefeito 

Constitucional, SEVERO LUIS DO 

NASCIMENTO NETO, brasileiro, casado, 

portador do RG nº. 2.xxx.469-SSP/PB, CPF nº. 

xxx.377.614-xx, residente e domiciliado na Rua 

Juvino Sobreira de Carvalho, n° 28, centro, São 

Sebastião de Lagoa de Roça - PB, aqui 

denominado de CONTRATANTE, e do outro 

lado, SANDRO CESAR FERREIRA DA SILVA, 

brasileiro, casado, RG. nº 1.xxx.419-SSP/PB, 

CPF nº. xxx.381.334-xx, residente e domiciliado 

na Rua João Batista Mendes, nº 11, centro, São 

Sebastião de Lagoa de Roça - PB, doravante 

denominado CONTRATADO, celebram o 

presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL INTERESSE 

PÚBLICO, tendo justo e contratado o que a 

seguir se contém: 

 

Cláusula Primeira: Constitui fundamento para o 

presente contrato a necessidade da contratação 

de Profissional PINTOR, para exercer suas 

funções na Secretaria Municipal Obras e 

Urbanismo, ficando o mesmo lotado na Secretaria 

de Obras e Urbanismo, contratação esta 

considerada como essencialidade do serviço 

supra mencionado, bem como, ante a inexistência 

de profissional qualificado e concursado nos 

quadros do CONTRATANTE, surgindo a situação 

de excepcional interesse público; 

Cláusula Segunda: Aos serviços especificados 

na cláusula anterior, o CONTRATANTE pagará 

mensalmente ao CONTRATADO a importância 

de R$ 1.300,00 (hum mil e trezentos reais); 

 

Cláusula Terceira: O CONTRATADO declara 

que possui nacionalidade brasileira, idade igual 

ou superior a 18 (dezoito) anos e boa conduta, 

está em dia com as obrigações eleitorais e 

militares, goza de boa saúde física e mental e é 

detentor do título especificado que comprove a 

habilitação para o desempenho da função acima 

mencionada;  

 

Cláusula Quarta: O CONTRATADO se obriga a 

executar os serviços mencionados em favor da 

municipalidade, durante o prazo de vigência deste 

instrumento, que é de 06 (seis) meses, 

empenhando esforços no desempenho dos 

trabalhos realizados; 

 

Cláusula Quinta: Sob pena de dispensa e 

outros previstos em lei o CONTRATADO não 

poderá praticar atos do qual resulte 

responsabilidade civil ou administrativa; falta ao 

serviço injustamente, chegar com atraso ao local 

de trabalho sem justa causa, faltar com respeito 

aos seus superiores hierárquicos e colegas, 

praticar usuras em qualquer de suas formas, 

receber comissões ou vantagens de qualquer 

espécies em razão para a qual foi admitido, 

empregar material bem como equipamento sob 

sua responsabilidade em atividade diversa da 

que foi autorizada a praticar, ou seja, o 

CONTRATADO obriga-se a todos os deveres 

funcionais aplicáveis aos servidores municipais, 

submetendo-se, inclusive, no que couberem, às 

sanções disciplinares; 

 

Cláusula Sexta: O CONTRATANTE se obriga a 

fornecer o CONTRATADO todos os meios 

materiais necessários para o exercício de seu 

ofício; 

 

Cláusula Sétima: O presente contrato terá início 

em 01/04/2021 e término em 30/09/2021; 
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Cláusula Oitava: O presente Contrato 

rescindisse-se pelo término do prazo nele 

especificado, podendo também a rescisão 

ocorrer a qualquer tempo ou a critério do 

CONTRATANTE, quando o CONTRATADO não 

corresponder ou desempenhar 

insatisfatoriamente atribuições que lhe forem 

confiadas, não se exigindo nesta hipótese, 

qualquer outra formalidade que não a de 

informar, por escrito, tal disposição, não cabendo 

em quaisquer casos nenhuma indenização; 

 

Cláusula Nona: O CONTRATADO contribuirá 

obrigatoriamente para o INSTITUTO NACIONAL 

DE SEGURO SOCIAL – INSS, que fará o 

depósito relativo à parte do empregador da 

maneira e no valor legalmente estipulado; 

 

Cláusula Décima: O presente Contrato não cria 

vínculo empregatício de qualquer maneira e o 

tempo de serviço decorrente da presente 

contratação não será anotado para quaisquer 

efeitos; 

 

Cláusula Décima Primeira: Fica eleito o foro da 

Comarca de Esperança – PB., para dirimir 

qualquer dúvida originária deste Contrato, com 

expressa renúncia de qualquer outro por mais 

privilegiados que sejam. 

 

Por se acharem as partes contratantes de 

mútuo e pleno acordo, assinam o presente 

contrato em 03 (três) vias de igual forma e teor 

para um só efeito e único fim, na presença das 

testemunhas adiante assinadas. 

 

                       São Sebastião de Lagoa de Roça, 

PB, 01 de abril de 2021. 

 
 

 

Sandro Cesar Ferreira da Silva 

Contratado 

CONTRATO POR EXCEPCIONAL INTERESSE 

PÚBLICO Nº 145/2021. 

 

CONTRATO POR EXCEPCIONAL INTERESSE 

PUBLICO E POR PRAZO DETERMINADO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 

DE ROÇA-PB., E A SRA. JENNIFER RAIZA DE 

ARAÚJO SILVA, CONFORME O DISPOSTO NA 

LEI MUNICIPAL N
0
 487 DE 02 DE ABRIL DE 

2014. 

 

 Pelo presente instrumento na melhor 

forma de direito, de um lado a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 

DE ROÇA-PB, CGC. 08.742.439/0001-00, 

localizada à Rua José Rodrigues Coura, nº. 53, 

centro, nesta cidade de São Sebastião de Lagoa 

de Roça - PB, representado pelo Prefeito 

Constitucional, SEVERO LUIS DO 

NASCIMENTO NETO, brasileiro, casado, 

portador do RG nº. 2.xxx.469-SSP/PB, CPF nº. 

xxx.377.614-xx, residente e domiciliado na Rua 

Juvino Sobreira de Carvalho, n° 28, centro, São 

Sebastião de Lagoa de Roça - PB, aqui 

denominado de CONTRATANTE, e do outro 

lado, JENNIFER RAIZA DE ARAÚJO SILVA, 

brasileira, solteira, RG. nº 4.xxx.519/SSP/PB, 

CPF nº. xxx.103.524-xx, residente e domiciliada 

na Rua Zeferino de Paula, nº 198, centro, 

Aroeiras - PB, doravante denominado 

CONTRATADA, celebram o presente 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

POR EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, 

tendo justo e contratado o que a seguir se 

contém: 

 

Cláusula Primeira: Constitui fundamento para o 

presente contrato a necessidade da contratação 

de Profissional ODONTÓLOGA, para exercer suas 

funções na Unidade de Saúde da Família Santo 

Antônio, localizada no St. Canta Galo nesde 

Município, ficando a mesma lotada na Secretaria 

da Saúde, contratação esta considerada como 

essencialidade do serviço supra mencionado, bem 

como, ante a inexistência de profissional 

qualificado e concursado nos quadros do 
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CONTRATANTE, surgindo a situação de 

excepcional interesse público; 

 

Cláusula Segunda: Aos serviços especificados 

na cláusula anterior, o CONTRATANTE pagará 

mensalmente a CONTRATADA a importância de 

R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS); 

 

Cláusula Terceira: A CONTRATADA declara 

que possui nacionalidade brasileira, idade igual 

ou superior a 18 (dezoito) anos e boa conduta, 

está em dia com as obrigações eleitorais e 

militares, goza de boa saúde física e mental e é 

detentor do título especificado que comprove a 

habilitação para o desempenho da função acima 

mencionada;  

Cláusula Quarta: A CONTRATADA se obriga a 

executar os serviços mencionados em favor da 

municipalidade, durante o prazo de vigência deste 

instrumento, que é de 06 (seis) meses, 

empenhando esforços no desempenho dos 

trabalhos realizados; 

 

Cláusula Quinta: Sob pena de dispensa e 

outros previstos em lei a CONTRATADA não 

poderá praticar atos do qual resulte 

responsabilidade civil ou administrativa; falta ao 

serviço injustamente, chegar com atraso ao local 

de trabalho sem justa causa, faltar com respeito 

aos seus superiores hierárquicos e colegas, 

praticar usuras em qualquer de suas formas, 

receber comissões ou vantagens de qualquer 

espécies em razão para a qual foi admitido, 

empregar material bem como equipamento sob 

sua responsabilidade em atividade diversa da 

que foi autorizada a praticar, ou seja, o 

CONTRATADO obriga-se a todos os deveres 

funcionais aplicáveis aos servidores municipais, 

submetendo-se, inclusive, no que couberem, às 

sanções disciplinares; 

 

Cláusula Sexta: O CONTRATANTE se obriga a 

fornecer a CONTRATADA todos os meios 

materiais necessários para o exercício de seu 

ofício; 

 

Cláusula Sétima: O presente contrato terá início 

em 03/05/2021 e término em 30/11/2021; 

Cláusula Oitava: O presente Contrato 

rescindisse-se pelo término do prazo nele 

especificado, podendo também a rescisão 

ocorrer a qualquer tempo ou a critério do 

CONTRATANTE, quando a CONTRATADA não 

corresponder ou desempenhar 

insatisfatoriamente atribuições que lhe forem 

confiadas, não se exigindo nesta hipótese, 

qualquer outra formalidade que não a de 

informar, por escrito, tal disposição, não cabendo 

em quaisquer casos nenhuma indenização; 

 

Cláusula Nona: A CONTRATADA contribuirá 

obrigatoriamente para o INSTITUTO NACIONAL 

DE SEGURO SOCIAL – INSS, que fará o 

depósito relativo à parte do empregador da 

maneira e no valor legalmente estipulado; 

 

Cláusula Décima: O presente Contrato não cria 

vínculo empregatício de qualquer maneira e o 

tempo de serviço decorrente da presente 

contratação não será anotado para quaisquer 

efeitos; 

 

Cláusula Décima Primeira: Fica eleito o foro da 

Comarca de Esperança – PB., para dirimir 

qualquer dúvida originária deste Contrato, com 

expressa renúncia de qualquer outro por mais 

privilegiados que sejam. 

 

Por se acharem as partes contratantes de 

mútuo e pleno acordo, assinam o presente 

contrato em 03 (três) vias de igual forma e teor 

para um só efeito e único fim, na presença das 

testemunhas adiante assinadas. 

 

                       São Sebastião de Lagoa de Roça- 

PB., 03 de maio de 2021. 

 

 
 

Jennifer Raiza de Araújo Silva 

Contratada 
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PORTARIA Nº 93/2021. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 

SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA, Estado da 
Paraíba, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas por Lei; 

 
 R E S O L V E: 
 
 REVOGAR A PORTARIA Nº 88/2021, que 
nomeou STEFFANY NASCIMENTO DE BRUCE, 
RG. 4.319.311–SSP-PB., - CPF/MF. 130.991.184-
35, para exercer o cargo Comissionado de 
Assessor Administrativo, lotada na Secretaria de 
Finanças, deste Município, com seus efeitos 
jurídicos retroativos a 30 de abril de 2021. 
 

Publique-se e Registre-se. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de São S. 
de Lagoa de Roça - PB, 13 de maio de 2021. 

 
 
 
 

PORTARIA Nº 94/2021. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 

SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA, Estado da 
Paraíba, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas por Lei; 
 
 R E S O L V E: 
 
 NOMEAR STEFFANY NASCIMENTO DE 
BRUCE, RG. 4.319.311–SSP-PB., - CPF/MF. 
130.991.184-35, para exercer o cargo 
Comissionado de Assessor Administrativo, lotada 
na Secretaria de Educação, deste Município, com 
seus efeitos jurídicos retroativos a 03 de maio de 
2021. 
 

Publique-se e Registre-se. 
 

 Gabinete do Prefeito Municipal de São S. 
de Lagoa de Roça - PB, 13 de maio de 2021. 

 

PORTARIA Nº 95/2021. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 

SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA, Estado da 
Paraíba, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas por Lei; 

 
 R E S O L V E: 
 
 REVOGAR a Portaria nº 85/2021, que 
nomeou ANUSKA MOURA SANTOS, RG. 
1.928.595–SSP-PB., - CPF/MF. 012.309.684-74, 
para exercer o cargo Comissionado de Técnico de 
Referência, lotada na Secretaria de Assistência 
Social, deste Município, com seus efeitos jurídicos 
retroativos a 31 de março de 2021. 

 
Publique-se e Registre-se. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de São S. 

de Lagoa de Roça - PB, 13 de maio de 2021. 

 
 
 

 

PORTARIA Nº 96/2021. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 

SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA, Estado da 
Paraíba, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas por Lei; 
 
 R E S O L V E: 
 
 NOMEAR ANUSKA MOURA SANTOS, 
RG. 1.928.595–SSP-PB., - CPF/MF. 012.309.684-
74, para exercer o cargo Comissionado de 
Assistente Administrativo, lotada na Secretaria de 
Assistência Social, deste Município, com seus 
efeitos jurídicos retroativos a 01 de abril de 2021. 
 

Publique-se e Registre-se. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de São S. 
de Lagoa de Roça - PB, 13 de maio de 2021. 
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PORTARIA N° 97/2021. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 

SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA – PB, no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município; 

 

RESOLVE 

 
REVOGAR a pedido a Portaria nº 

43/2020, que nomeou a Servidora Efetiva a Sra. 

AMANDA PEIXOTO DE CARVALHO, Agente de 

Vigilância Sanitária, Mat. 958, CPF. 033.741.264-

21, para exercer o Cargo Comissionado de 

Coordenadora de Vigilância Sanitária. 

 
São Sebastião de Lagoa de Roça/PB, 08 

de junho de 2021. 

 
 

 
 
 

PORTARIA N° 98/2021. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 

SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA – PB, no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município; 

 

RESOLVE 

 

Designar o Servidor Efetivo ROGÉRIO 

PEREIRA DE OLIVEIRA, Agente de Vigilância 

Ambiental, Mat. 607, CPF. 015.650.314-07, para 

exercer o Cargo Comissionado de Coordenador 

de Vigilância Sanitária. 

 

São Sebastião de Lagoa de Roça/PB, 08 

de junho de 2021. 

 

PORTARIA N° 99/2021. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 

SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA, Estado da 
Paraíba, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas por Lei; 
 

RESOLVE 
 

CONCEDER LICENÇA MATERNIDADE 
por um período de 120 (cento e vinte), para a 
Servidora Contratada CATARINA PATRÍCIO 
FERNANDES BATISTA, CPF nº. 700.899.294-70, 
RG. nº 3.611.134 - 2ª VIA-SSP/PB., Matrícula nº 
1795, RECEPCIONISTA, lotada na Secretaria de 
Saúde deste Município de São Sebastião de 
Lagoa de Roça-PB., com seus efeitos jurídicos 
retroativos a 15 de maio de 2021. 

 
Publique-se e Registre-se.  

. 
Gabinete do Prefeito de São Sebastião de 

Lagoa de Roça-PB, 15 de junho de 2021. 

 
 
 

PORTARIA N° 100/2021. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 

SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA, Estado da 
Paraíba, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas por Lei; 
 

RESOLVE 
 

CONCEDER LICENÇA SEM 
VENCIMENTOS um período de 02 (DOIS) anos, 
para o Servidor JONAS MARQUES FREIRE, 
CPF nº. 046.767.614-30, RG. nº 4.691.526-
SSDS/PB., Matrícula nº 0386, COVEIRO, lotado 
na Secretaria de Obras e Urbanismo deste 
Município de São Sebastião de Lagoa de Roça-
PB. 

Publique-se e Registre-se.  
Gabinete do Prefeito de São Sebastião de 

Lagoa de Roça-PB, 30 de junho de 2021. 

 

http://www.lagoaderoca.pb.gov.br/mensario.htm


**JORNAL “O  MENSÁRIO OFICIAL”- 246ª Edição - 30 de Junho de 2021**  

www.lagoaderoca.pb.gov.br/mensario.htm  

246ª Edição  Mês: Junho 2021 Página 26 de 26 

 

RESOLUÇÃO Nº 01 DE 09 DE JUNHO DE 2021 

 
DISPÕE SOBRE A ELEIÇÃO DA MESA 
DIRETORA DO  CONSELHO MUNICIPAL DO 
IDOSO-CMI. 
 
O Plenário do Conselho Municipal do Idoso-CMI, 
no uso de suas competências e nas atribuições 
conferidas pela Lei n

0
 . 383/2009, de 09 de 

outubro de 2009, em Reunião Extraordinária no 
dia 07 de junho de 2021 

             CONSIDERANDO que o Conselho 
Municipal dos Direitos do Idoso, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais; conforme 
determinação na reunião de posse e eleição da 
mesa diretora ocorrida em dia 07 de junho de 
2021. 
             CONSIDERANDO o que preceitua Lei  
nº383/2009, Lei de criação do CMI, A presidência 
do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso será 
alternada a cada dois (2) anos,  
 
           CONSIDERANDO que o Conselho 
Municipal dos Direitos do Idoso é órgão paritário 
com função consultiva, deliberativa, controladora e 
fiscalizadora da política de defesa dos direitos do 
idoso.  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Aprovar a indicação dos Conselheiros 
abaixo nominados para compor a Mesa Diretora 
do CMI para os anos 2021/2022, conforme 
resultado da eleição: 
 
Presidente: –  Tereziana  Hilda de Araújo 
Vice Presidente:  Eliane dos Santos 
Primeira Secretária: Janaina Moura Diniz 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
                             
São Sebastião de Lagoa de Roça, 07 de junho de 
2021. 
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